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Enfocar-se-á os direitos fundamentais, como instrumento para concretização dos maiores anseios da humanidade que são a garantia das liberdades individuais e coletivas, por dever, aclamadas pelos mais importantes portadores e arautos destes direitos, o documento ditador de conduta para uma diversidade de relações planetárias, que continuará sendo este gigante suscitado, a Carta Magna de um país, que carece de permanente vigilância para o bem maior de todos os cidadãos e para correções históricas, legislativas, judiciárias, de que o direito fundamental à liberdade religiosa, que inclui, dentre um leque infindável de condutas religiosas, preceitos, dogmas, normas de conduta e outros, a obrigação religiosa de guarda de um dia como sagrado e separado para exercício de atividades que não pertençam à vida secular. 
Discutir-se-á a possibilidade de assegurar este direito não como privilégio injustificável, não podendo esta segurança jurídica, no exame das relações do cidadão com as instituições, permanecer vulnerável, à mercê de preconceitos, desconhecimento ou de uma decisão judicial desatenta. 
Concluir-se-á que a guarda religiosa de um dia, como direito fundamental, precisa ser profundamente buscado no caso concreto, tal qual se busca a concretização de qualquer direito fundamental, valorizado com atenção e intenção por gestores e por julgadores, com o oferecimento inafastável do direito da escusa de consciência e da prestação alternativa.
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